O DANO MORAL E A JUSTICA DO TRABALHO
Domingos Spina ()

I. HISTORICO

A responsabilidade civil decorre do descumprimento obrigacional, quando o
devedor deixa de cumprir um preceito estabelecido num contrato ou de observar o
sistema normativo, gue regulamenta sua vida. A responsabilidade nada mais é do
que o dever de indenizar o dano.

A palavra responsabilidade provém do verbo latino “respondere”, de “spon-
deo”, primitiva obrigagdo contratual do direito quiritario romano, que nasce de uma
resposta que o futuro devedor da a uma pergunta do futuro credor, nos contratos
verbais: “spondesne mihl dare centum?’’ "“Spondeo”, ou seja, prometes dar-me um
cento? Prometo.

Como se nota, a idéia da palavra é a de responder por algo.

A primeira nogéo de que se tem conhecimento na histéria da civilizagéo acer-
ca do dano e sua reparagéo, por um sistema codificado de lels, surgiu na Mesopo-
tamia, com Hamurabi, rel da Babilénia (1792-1750 a.C.).

O Cddigo de Hamurabi, como ficou conhecido, estabelecia uma ordem social
baseada nos direitos do individuo e aplicada na autoridade das divindades babil6-
nicas e do Estado.

Seu principio basico era: 'O forte ndo prejudicar o fraco.”

O texto do Cdédigo preocupa-se em conferir ao lesado uma reparagdo equi-
valente ao dano causado. Assim, o célebre axioma, “olho por olho, dente por den-
te”, constituia uma forma de reparagéo do dano inserto em seus paragrafos 196,
197 e 200.

Guardando certa semelhanga com o Cédigo de Hamurabi, o Cédigo de Ma-
nu (na mitologia hindufstica, Manu foi 0 homem que sistematizou as leis sociais e
religiosas do Hindufsmo) também previa uma espécie de reparagio de dano quan-
do ocorriam lesdes. O mesmo se verificava em relagédo ao Cédigo de Ur-Nammu.
O sentido preconizado pelos legisladores era facultar & vitima de danos a possibi-
lidade de ressarcir-se & custa de uma soma em dinheiro.

Entre o Cédigo de Hamurabi e o de Manu havia um aspecto que os diferen-
ciava: enquanto no primeiro a vitima ressarcia-se & custa de outra leséo levada a
efeito no seu causador, no de Manu o era as expensas de um certo valor pecunia-
rio, arbitrado pelo julgador.

Portanto, podemos assim notar uma evolugéo entre os dolis sistemas, consis-
tente na reparagéo de uma ofensa por outra no primeiro e a reparagéo de um ato
lesivo pelo pagamento de uma importancia no segundo.

(*) O autor & advogado.
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Os romanos possulam exata nogéo de reparagéo pecunidria do dano. Assim,
a todo ato considerado lesivo ao patriménio ou a honra de alguém implicava uma
consegqliente reparagéo.

De um modo genérico, a responsabilidade civil no Direito Romano subdividiu-
se dentro da seguinte cronologia: A Lei das Xll Tabuas, no ano 452 a.C.; a Lex Aqui-
lia, no ano de 286 a.C., e a Legislagao Justiniana, no ano 528/534 a.C. que, por sua
vez, subdividiu-se em: As Institutas, o Codex Justinianus e o Digesto ou Pandectas.

Em todas elas destacava-se uma preocupagéo inserida no mens legis, ob-
jetivando salvaguardar os interesses morais do ofendido, mediante aplicagéo de uma
pena pecuniaria.

Os romanos ja aceitavam, ainda que primitivamente, a reparagéo do dano mo-
ral, conforme estipulado no parégrafo 9 da Lei das Xl Tabuas.

Pode-se se dizer que a existéncia de danos causados pela agédo do homem
sempre esteve presente na vida dos povos em virtude das deficiéncias e fraquezas
do espirito humano e sempre foram objeto de preocupagio e questionamentos.

Esta preocupagdo sempre foi justificavel porque era necessatio aplacar o sen-
timento de vindita presente nas pessoas ofendidas. Por outro lado, era mister pre-
servar o direito ou o patriménio da vitima com a conseqtiente reparagéo do dano per-
petrado pelo seu causador. Essas medidas fortaleciam a unidade e a forga do gru-
po social, indispenséveis nas épocas que os conflitos eram acontecimentos usuais.

Dessa forma, da primariedade do “Cdédigo de Hamurabi” ao burilado “Codex
Justinianus”, até os legisladores da atualidade, a humanidade compreendeu os exa-
tos limites do dano e a indispensavel necessidade de sua reparagéo.

N&o ha dano causado pela agédo delituosa de terceiros que néo seja hoje
objeto de reparacgéo.

Todavia, o dano a se reparar era antigamente adotado como de natureza
eminentemente material.

Os povos da antigliidade n&o tinham nogéo da possibilidade da reparagéo da
dor moral ou intima.

Esse conceito, no entanto, corporificou-se com a natural evolugéo da espé-
cie humana e seus costumes.

O reconhecimento da dignidade da pessoa humana fol consolidado em 10 de
dezembro de 1948 com a aprovagéo, pela ONU, da Declaragé@o Universal dos Di-
reitos do Homem, que assegura no artigo Xli que: “Ninguém seréd sujeito a interfe-
réncia na sua vida privada, na sua familia, no seu lar ou na sua correspondéncia,
nem a ataques a sua honra e reputagéo. Todo homem tem direito & protegéo da lei
contra tais interferéncias ou ataques”.

No Brasil a questdo assumiu relevancia nas discussbes que antecederam a
aprovagéo do Cdédigo Civil vigente.
O artigo 159 desse cédigo trata da reparagéo do dano de modo genérico,

o que gerou controvérsias acerca do dano moral, se estaria ou néo abrangido pe-
lo citado dispositivo legal.

Cldvis Bevilacqua assegura que nédo ha como negar que o artigo 159 tratou
do dano de forma ampla, estando incluso o dano moral, pois se assim néo fosse
haveria expressa excluséo,

Vale dizer, portanto, que os danos morais sdo suscetiveis de reparagdo, em
razéo da previsibilidade contida no artigo 159 do Cédigo Civil.
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Com a Constituigdo Federal de 1988, ficou definitivamente afastada qualquer
duvida quanto a possibilidade de obter-se indenizagéo decorrente de dano moral.

O direito & indenizag&o por dano moral esta previsto no Capitulo dos Direi-
tos e Deveres Individuais e Coletivos, estando gravado no artigo 52, incisos V e X,
que dispbem:

V — é assegurado o direito de resposta proporcional ao agravo, além
da indenizagéo por dano material, moral ou & imagem;

X — s#o invioldveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito & indenizag@o pelo dano material ou mo-
ral decorrente de sua violag&o.”

Il. DANO MORAL E DANO MATERIAL

O dano material é aquele que afeta exclusivamente os bens concretos que
compdem o patriménio do lesado.

Pode-se conceituar ainda como lesivo todo ato que, afetando o individuo
em seu aspecto exterior, ou seja, na reputagdo ou vida profissional, tenha refle-
X0s sobre o patriménio fisico.

Todavia, ha circunstancias em que o ato lesivo afeta a personalidade do in-
dividuo, sua honra, sua integridade psfquica, seu bem-estar intimo, suas virtudes,
enfim, causando-lhe mal-estar ou uma indisposigéo de natureza espiritual.

A diferenca dessas lesdes reside, substancialmente, na forma de reparagéo.

Enquanto no caso dos danos materiais a reparagéo tem como finalidade re-
por as coisas lesionadas ao seu “statu quo ante” ou possibilitar a vitima a aquisi-
cdo de outro bem semelhante ao destruido, o mesmo nao ocorre, no entanto, com
relagdo ao dano eminentemente moral. Neste é impossivel repor as coisas ao seu
estado anterior. A reparagdo, em tais casos, reside no pagamento de uma soma pe-
cunidria, arbitrada pelo consenso do juiz, que possibilite ao lesado uma satisfagéo
compensatéria da sua dor intima.

Dessa forma, enquanto um repde o patriménio lesado, o outro compensa o0s
dissabores sofridos pela vitima.

Neste aspecto reside a diferenga entre o dano material e o dano moral, por-
quanto as causas e efeitos séo distintos. No primeiro, atinge-se o bem fisico, repa-
rando-se a sua perda. No segundo, fulmina-se o bem psiquico, compensando-o atra-
vés de uma soma em dinheiro que assegure a vitima uma “satisfagédo compensatoria”.

Em que pesem as idélas firmadas em torno do dano eminentemente material,
José de Aguiar Dias (Dano e Indenizacéo, Da Responsabilidade Civil, 3 ed. Vol. I, RJ,
Ed. Forense, pag. 706), ao abordar a amplitude ideada pelos doutrinadores patrios
e alienigenas, ensina: "O dano que interessa ao estudo da responsabilidade civil é
o que constitui requisito de obrigagdo de indenizar. Assim, ndo se pode deixar de aten-
tar na divis&o: danos patrimoniais e danos morais, materiais ou ndo patrimoniais”.

Para o professor Anténio Chaves (Tratado de Direito Civil, Vol. lll, SP, Ed. Rev.
dos Tribunais, pag. 607): “Dano moral é a dor resuitante de um bem juridicamente
tutelado sem repercusséo patrimonial. Seja a dor fisica, nascida de uma leséo ma-
terial, seja a dor moral, de causa material.”
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Por seu turno, Wilson Melo da Silva (O Dano Moral e a sua Reparagéo, 32 ed.,
RJ, Ed. Forense, pag. 1) acentua o dano moral como sendo: “Lesdes sofridas pe-
lo sujeito fisico ou pessoa natural de direito em seu patrimoénio ideal, entendendo-
se por patriménio ideal, em contraposi¢do ao material, o conjunto de tudo aquilo que
néo seja suscetivel de valor econémico.”

. COMPE'[E'NCIA DA JUSTICA DO TRABALHO NAS CAUSAS
DA ESPECIE

Cumpre examinar se o empregado, que pretende obter a reparagao decorren-
te do dano moral, devera formular seu pedido perante a Justica do Trabalho ou se
deverd recorrer a Justiga Comum.

Causando-se empregado e empregador, um ao outro, dolosa ou culposamen-
te, dano patrimonial, ou dano moral, dai decorre a obrigagdo de ressarcimento.

O artigo 114 da Constituicdo Federal define a competéncia da Justica do Tra-
balho ao mencionar que esta podera ‘“dirimir na forma da lei outras controvérsias”
além dos dissidios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores.

O artigo 652, IV, da CLT, atribui competéncia material & Justica do Trabalho
para genericamente apreciar ‘‘os demais dissidios concernentes ao contrato indi-
vidual de trabalho'.

O artigo 482, letra k", da mesma Consolidagéo, assegura ao empregador a
resolugéo do contrato de trabalho do empregado, por atos lesivos a sua honra, en-
quanto o artigo 483, letra "¢, do mesmo diploma, garante ao empregado a resci-
s8o do contrato em casos de ofensa a sua honra e boa fama.

Contudo, entendemos que o conflito s6 pode ser solucionado pela Justica do
Trabalho, quando os danos morais decorrerem da relagdo de emprego.

Assim, se 0 empregador, para rescindir o contrato de trabalho por justa cau-
sa, Imputar ao empregado a pratica de falta grave cometida em razao da relagéo de
emprego e que ofenda a honra do trabalhador e néo ficar provada tal acusagéo em
juizo, improcedendo a justa causa ensejadora da dispensa, podera a Justiga do Tra-
balho apreciar e julgar o pleito de reparagéo por dano moral.

Mas se o ato danoso do empregador, ensejador de reparagédo por dano mo-
ral, e mesmo capaz de ensejar a rescisdo do contrato de trabalho, ndo decorrer da
relagdo de emprego, o pleito sé podera ser apreciado pela Justica Comum.

Portanto, se o pedido de reparagédo por dano moral estiver vinculado a rela-
¢do empregaticia, a competéncia sera da Justica do Trabalho.

Se, entretanto, o dano ndo importa infringéncia direta a clausula do con-
trato de trabalho ou se ndo é praticado na execugéo deste, eis que ndo causa-
do por empregado e empregador nesta condigéo, é de afastar-se a competén-
cia da Justiga do Trabalho,

Hé quem justifique a possibilidade de ocorréncia do dano moral e de sua re-
paragéo no dmbito do Direito do Trabalho pela situagédo de dependéncia em que o
trabalhador se encontra, durante o contrato de trabalho, arriscando permanentemen-
te seus bens pessoais malis valiosos, como a vida, integridade, dignidade, honra,
etc. Havendo violagéo de quaisquer desses valores, ocorrerd o dano moral, susce-
tivel de reparagéo.

IV. JURISPRUDENCIA

Variadas tém sido as solugbes dadas pelos Tribunais, com relagéo a compe-
téncia da Justiga do Trabalho para solugdo de conflitos que objetivam a obtengédo
de indenizagéo por dano moral,
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Empregado despedido com justa causa com fundamento em improbidade, que
ndo ficou comprovada nem no juizo criminal, nem no trabalhista, pleiteou indeniza-
¢éo por dano moral resultante da perda do emprego, pois nele pretendia permane-
cer até poder aposentar-se. Fundamentou seu pedido no fato de ter sido abalada
sua reputag8o pessoal, pela prética de ato infamante, que lhe dificultou a obtengédo
de novo emprego, além de desgastar sua imagem junto a comunidade em gque vivia.

A decisdo da Junta de Conciliagdo e Julgamento deferiu ao empregado, co-
mo indenizag&o por dano moral, o montante dos saldrios que este perceberia des-
de 0 momento da despedida em 1991 até poder aposentar-se, no ano de 2.022, ou
seja, o salario correspondente a 31 anos. O TRT da 32 Regido, conforme acérdao
publicado no DJMG parte Il, pag. 31, em 26.1.95, RO-3608/94, reformou a deciséo,
reduzindo a condenagdo aos saldrios correspondentes a cinco anos.

O TRT da 92 Regi&o ja decidiu que “a indenizagio de dano moral, desde que
ocorrente na relagéo de emprego, embora de natureza civil, é da competéncia da
Justiga do Trabalho” (TRT-PR-R0-5.996/91, Ac. 32 T. 6.247/92, Rel. Juiz Pedro Ri-
beiro Tavares, DJPR, 14.08.92, pag. 171. “In” Julgados Selecionados, Irany Ferra-
ri, Melchiades Rodrigues Martins, vol. II, pag. 181). O mesmo Tribunal Regional aco-
lheu pedido de indenizagéo por dano pessoal apresentado por empregado que ale-
gava ter sido despedido imotivadamente, por ser portador de deficiéncia fisica, que
ndo comprometia sua capacidade laborativa (TRT-PR-R0-09136/93, Ac. 1. T.
17351/94, de 17.05.94, Rel. Juiz Santero Gongalves).

Entendeu o mencionado Tribunal que configurada estava a despedida abusi-
va, com violagdo em diversos artigos da Constituigio Federal, ou seja, 10, lif e IV;
59, caput e XLI; 72, XXXI|; 37, caput; 170, caput e 193, além do artigo 2° da CLT,
dando provimento parcial ao recurso do reclamante para: a) declarar nula a resci-
séo contratual havida; b) determinar a readmiss&o do empregado sem os salarios
do perfodo do afastamento; ¢} condenar a ré a indenizar o obreiro por dano moral
oriundo da ilicitude de sua dispensa, arbitrando o valor devido no importe correspon-
dente aos saldrios, férias, gratificagdo de férias, e 13% saldrios vencidos e que se ven-
ceriam se vigente o contrato de trabalho, da ruptura contratual até a efetiva readmisséo.

O TRT da 42 Regi&o, nos autos do processo n. TRT-RO-4.649/88, em que foi
Relator o Juiz Antonio Salgado Martins, deferiu ao empregado, em virtude de infor-
magGes desabonatdrias fornecidas por escrito pela reclamada & empresa na qual
o reclamante buscou nova colocacdo, a titulo de indenizagéo por perdas e danos,
o pagamento de importancia equivalente a cinco meses de saldrio, precisamente o
periodo em que permaneceu desempregado.

O Tribunal Superior do Trabalho, em decis&o prolatada pela 12 Turma, no
RR-145366/04.7 Ac. 2068/95, 3.5.95 Rel. Min. Lourengo Prado, in LTr. 591 10/1396,
decidiu:

“Recurso de revista a que se nega provimento em face da restricdo a
competéncia material desta Justi¢a na ocorréncia de litigio que envolva titu-
lo laboral.”

Fundamentando sua decisédo o voto do Ministro Relator esclarece:

"0 art. 114 da Constituicdo Federal assere que a Justiga do Trabalho
é competente para conciliar e julgar dissidios individuais e coletivos entre tra-
balhadores e empregadores e outras controvérsias decorrentes da relagédo de
trabalho, restringindo a competéncia material desta Justi¢a, na ocorréncia
de litigio que ENVOLVA TITULO LABORAL, néo obstante as figuras do em-
pregado e do empregador.” (grifamos)
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De outro lado, entendeu o Superior Tribunal de Justica que a acéo ordinaria
de indenizag&o por danos morais e materiais, resultante de leséo pela pratica de ato
ilicito imputada a empregado, na constancia de relagéo empregaticia, que culminou
em sua dispensa por justa causa, configura matéria que ndo se sujeita & CLT. Tal
entendimento fundamentou-se no fato de que a jurisprudéncia daquele Tribunal fir-
mou entendimento no sentido de que a causa petendi e o pedido demarcam a na-
tureza da tutela jurisdicional pretendida, definindo-lhe a competéncia. Desta forma,
declarou-se competente o Juizo Comum, suscitado. STJ, 22 Seg¢do, CC n. 3931-8
SP, 10.2.93, Rel Min. Waldemar Zveiter, Repertério 0B de Jurisprudéncia, Sao Pau-
lo no. 8/93, pag. 142, abr, 1993).

Em decis@o mais recente o mesmo STJ decidiu:

“A competéncia ratione materiae decorre da natureza juridica da ques-
tdo controvertida que, por sua vez, é fixada pelo pedido e pela causa de pe-
dir. A acéo de indenizagéo por perdas e danos morais e materiais ajuizada
por ex-empregados, conquanto tenha remota ligagdo com a extingdo do con-
trato de trabalho, ndo tem natureza trabalhista, fundando-se nos principios e
normas concernentes a responsabilidade civil. (STJ CC 11.7321 (SP) Ac. 22
T. 94/00374305, 22,5.95, Rel. Min. Salvio de Figueiredo Teixeira), in LTr
5910/1384.”

O Supremo Tribunal Federal considerou competente a Justica do Trabalho,
em caso onde 0 empregado postulava do empregador cumprimento de obrigagéo
de natureza civil.

E a seguinte a ementa do acérdgo:

“Compete a Justiga do Trabalho julgar demanda de servidores do Ban-
co do Brasil para compelir a empresa ao cumprimento da promessa de ven-
der-lhes, em dadas condigdes de prego e modo de pagamento, apartamen-
tos que, assentindo em transferir-se para Brasilia, aqui viessem a ocupar, por
mais de cinco anos, permanecendo a seu servigo exclusivo e direto. A deter-
minagéo da competéncia da Justica do Trabalho ndo importa que dependa a
solugédo da lide de questbes de Direito Civil, mas sim, no caso, que a promes-
sa de contratar, cujo alegado conteddo é o fundamento do pedido, tendo si-
do feita em razéo da relagdo de emprego, inserindo-se no contrato de traba-
lho (STF CJ 6.9596 (DF) Ac. Sessao Plenaria, 23.5.90 Rel. Min. Sepulveda
Pertence in LTr. 5910/1370).”

V. FORMAS DE REPARACAO

O valor da indenizagédo no dano moral deve representar uma sangdo ao au-
tor da lesdo, para que o lesado tenha a real compensacgéo pelos danos sofridos.

Ha dois sistemas basicos para reparacdo dos danos morals.

O primeiro é o sistema tarifario, adotado nos Estados Unidos, onde ja ha uma
predeterminacéo do valor da indenizagéo, ficando, no caso concreto, limitado ao va-
lor estipulado em cada situagéo.

Este sistema permite, desde logo, a identificagdo de situagbes consideradas
tipicas, facilitando o trabalho do juiz na determinagdo do “quantum’’.

O segundo sisterna & o aberto, adotado no Brasil, onde o juiz tem a liberda-
de de fixar o “quantum” na satisfagdo de danos morais, contudo ha os que enten-
dem que o pretendente ao ressarcimento o quantifique na inicial, para ndo deixar
a méa impressdo de nédo saber quanto vale a sua honra, a sua imagem.

O inciso X do artigo 5 da Constituigdo Federal, ao determinar serem inviola-
veis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando
o direito a indenizagédo pelo dano material ou moral decorrente de sua violagéo, tor-
na claro que a lesdo, a honra e a imagem devem ter um ressarcimento pecuniéario.
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Na quantificagdo do valor deve-se considerar a extensio do dano, a situagéc
patrimonial e imagem do lesado e a do que lesou, bem como a intengéo do autor
do dano.

Existem outras formas de reparagéo como, por exemplo, a obrigatoriedade
da entrega pelo empregador de uma carta de boa referéncia ao empregado, no ca-
so de decisdo em processo trabalhista reconhecer a honestidade do trabalhador des-
pedido por justa causa para a qual se alegara contra ele a pratica de atos desabo-
nadores a sua pessoa, ndo comprovados em juizo.

VI. CONCLUSAO

O dano moral, assim entendido como sendo as lesdes sofridas pela pessoa
fisica ou pessoa natural de direitc em seu patriménio ideal, ou seja, tudo aquilo que
néo seja suscetivel de valor econdmico é passivel de reparagfo na esfera trabalhista.

Contudo, a competéncia da Justica do Trabalho fica restrita as situagbes em
que a relag&o juridica estiver vinculada a relagdo empregaticia. Se o dano ndo im-
portar em infringéncia a clausula do contrato de trabalho ou se néo é praticado na
execucdo deste, a competéncia é da Justiga Comum.

A jurisprudéncia brasileira em torno do assunto apresenta-se dividida.

Os julgados sdo poucos, mas ha precedentes importantes de Tribunais Re-
gionais que deferiram ao empregado a indenizagédo por dano moral.

Nosso sistema de reparabilidade pelo dano moral é o denominado “aberto”,
onde o juiz tem a liberdade de fixar o quantum devido pela parte que deu causa a
lesao.
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